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PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1275/2026. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026. 

 

BASE LEGAL 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, Lei 
Complementar nº. 123/2006 e alterações, Decreto N° 
8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais legislações 
correlatas. 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Gás Medicinal (líquido e gasoso), locação de 
equipamentos de armazenamento, controle e 
operacionalização do fornecimento e prestação de serviço 
de assistência técnica (manutenção preventiva e 
corretiva) dos tanques e centrais de reserva referente ao 
fornecimento de gases medicinais (líquidos e gasosos), 

destinados a Rede Hospitalar de Saúde. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço global 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

DATA E HORÁRIO DOS 
LANCES: 

16 de outubro de 2026. 

08h:00min (oito horas). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO  Não sigiloso  

FONTE RECURSO  Fundo Municipal de Saúde FMS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O instrumento convocatório está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, https:// 
caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Central 
de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum 
Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 00h00min (................) às 13h00min 
(treze horas). 
 
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, 
a fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que 
poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas no art. 156 da referida norma, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026 
 

PREÂMBULO 
 

O MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, ESTADO DO MARANHÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, por intermédio da Comissão Central de Licitação, situada na Praça Gonçalves Dias, S/N, 

Centro, Caxias-MA, (Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), Isenta de Inscrição 

Estadual, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e 

alterações, Decreto N° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais legislações correlatas, e das 

exigências estabelecidas neste edital.   

Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, neste caso, o Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, o, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 
página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas deverão obedecer às 
especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante. 
 
DATA DA SESSÃO: 16/10/2026 – HORÁRIO: 08H:00 MIN. (oito horas). 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS –ww.portaldecompraspublicas.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ ÀS 23:59min (vinte e três horas e cinquenta e 
nove minutos) HORAS DO DIA 13/10/2026. 
 
1. DO OBJETO. 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 
empresa especializada para fornecimento de Gás Medicinal (líquido e gasoso), locação de 
equipamentos de armazenamento, controle e operacionalização do fornecimento e prestação de 
serviço de assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva) dos tanques e centrais de reserva 
referente ao fornecimento de gases medicinais (líquidos e gasosos), destinados a Rede Hospitalar de 
Saúde, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
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• 04.02.10.302.0056.2314.0000 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica / 3.3.90.30.00  material de consumo. 

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, onde também deverão se informar a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 

3.2. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 

3.3. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.3. Não poderão participar deste Pregão os interessados. 
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;   
 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 

4.3.5. Que estejam sob falência; 
 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021.  
  

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que 
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;   
 
4.5.1.1 A empresa que assinalar o campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

4.5.2. Que para todos os efeitos, atende plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;; 
 

4.5.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

4.5.4. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
 

4.5.5. Que não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
 

4.5.6.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
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4.5.7. Declaro que na forma da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;  
 

4.6. O licitante que participar da presente licitação já se declara que não possui em seu quadro 
de pessoal e societário servidor público do órgão ou entidade contratante em qualquer função, nos 
termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de até 02 (duas) 
horas contado da convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro, os documentos de habilitação. 
 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.12 e 7.16 deste Edital. 
 

5.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123/2006. 
 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances e negociação. 
 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 



 

 

 

 
Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
 

5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
 

5.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

6.1.3.  Fabricante de cada item ofertado; 
 

6.1.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

6.1.5.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente 
licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe. 
Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite 
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máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Caso não seja realizada a disputa de lances, a 
licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite 
máximo acima especificado. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 

6.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.6. 
 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 

7.2.  As propostas apresentadas serão verificadas somente após o encerramento da fase de lances, 
quando o agente de contratação verificará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em 
relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 
 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 
e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 

7.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
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7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 1,00 (Um real). 
 

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo agente de contratação. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. Conforme disponibilidade do sistema, o licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

 

7.16.  O agente de contratação, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 

7.17. A Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 

7.18. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do agente de contratação aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
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reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

7.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

7.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
 

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
 

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 
 

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
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7.28.2. Empresas brasileiras; 
 

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

7.29. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação, poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

7.31.  Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida ou, em caso de propostas intermediárias 
empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos anteriormente. 
 

7.32. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e a licitante classificada provisoriamente 
em primeiro lugar será convocada para apresentar proposta adequada ao último lance ofertado, 
contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação, incluída planilha de custo, se 
for o caso, devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, 
enviando-a no sistema durante a sessão, no prazo de [02 HORAS ÚTEIS], prorrogável por igual 
período, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 
 

8.1.1. Nas licitações cujo critério de julgamento seja o “menor preço por item” e a formulação da 
proposta não exija a apresentação dos custos unitários, considerar-se-á o último lance ofertado pela 
licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como proposta final, ficando dispensado o 
cumprimento da obrigação descrita no subitem 8.1 do edital. 
 

8.1.2. A proposta readequada ou proposta final deverá ser encaminhada acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 
convocatório. 

 

8.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

8.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 
 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  
 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará o licitante, por falta de 
condição de participação. 
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9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de contratação lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre 
 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí- lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 
 

9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, 
em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02:00 horas sob pena de inabilitação. 
 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

9.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

9.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
 

9.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 

9.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento; 
 

9.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.16.1.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia 
do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 
 

9.16.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.16.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.16.1.4. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 

9.16.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

9.16.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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9.16.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

9.16.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

  

9.16.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

9.16.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 

9.16.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 

9.16.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.16.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.16.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 

9.16.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação da: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

9.16.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação da: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

9.16.2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

9.16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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9.16.3.1.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão ou 
caso não possua, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 
 

9.16.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.16.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição dos 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 

9.16.3.4. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 
 

9.16.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
 

I - Liquidez Geral (LG)  = 
(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
 

II - Solvência Geral (SG) = 
(Ativo Total) 

(Passivo Circulante + Passivo não Circulante) 
 

III - 
Liquidez Corrente 
(LC) 

= 
(Ativo Circulante) 

(Passivo Circulante) 
 

9.16.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 

9.16.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
a) Atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade compatível com o objeto, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
contratação, devidamente registrado no Conselho de Classe competente (CREA), quando for o caso, 
bem como com as certificações operacionais necessárias. 
b) A contratante exige, como condição de habilitação técnica, a apresentação de CAT (Certidão de 
Acervo Técnico) emitida em nome do responsável técnico e/ou da empresa, com o atestado registrado 
na entidade competente (CREA), comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto 
desta licitação. Além da CAT, deverá ser apresentada CAO (Certidão de Acervo Operacional) que 
comprove experiência operacional da empresa na execução de serviços de manutenção de 
equipamentos médico-hospitalares, compatíveis em porte, complexidade e volume com o objeto 
contratado. 
c) O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica e as certidões (CAT / CAO) deverão ser apresentados em 
papel timbrado do emitente, constando CNPJ e endereço completo, assinados por responsável legal 
do emitente, com identificação do cargo/função. A apresentação de documentos sem as informações 
exigidas poderá ensejar diligência ou desclassificação, nos termos do edital. 
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d) É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica/CAT/CAO apresente informações objetivas 
e mensuráveis (descrição dos serviços, período, quantitativos, local de execução, responsável técnico 
e contatos). Fica vedada a apresentação de atestados com conteúdo genérico, tais como “serviços 
prestados a contento”, sem detalhamento. 
e) Os atestados e certidões poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do fornecedor. A 
Administração poderá solicitar comprovações adicionais (contrato, nota fiscal, comprovante de entrega 
de serviços, documentos de aceitação) para verificação da veracidade das informações. 
 
f)Caso a Administração achar necessário, poderá solicitar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, como cópia do contrato que deu suporte à contratação 
ou cópia nota fiscal, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
 
9.16.4.1 Equipe mínima, qualificação e carga horária  

a) Engenheiros responsáveis (exigência mínima de habilitação): 
• A empresa deverá comprovar, por meio de documentação (contrato social/declaração 
e registros profissionais), a disponibilidade de, no mínimo, 02 (dois) engenheiros responsáveis 
atendendo a uma das seguintes composições: 
i. Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico, ambos portadores de pós-graduação em 
Engenharia Clínica ou Engenharia Biomédica; ou 
ii. Engenheiro Mecatrônico, portador de pós-graduação em Engenharia Clínica ou Engenharia 
Biomédica (quando comprovada equivalência técnica para atuação nas atribuições previstas). 
• Todos os engenheiros responsabilizados deverão possuir registro ativo no CREA e 
manter ART/Responsabilidade Técnica referente às atividades executadas no contrato. 
• Os engenheiros atuarão em horário comercial, sendo responsáveis pela supervisão 
técnica, procedimentos de liberação de serviços críticos, elaboração de laudos, pareceres, 
validações e coordenação técnica. 
b) Técnicos (exigência mínima de qualificação e registro): 
• A contratada deverá disponibilizar técnicos com formação técnica compatível, 
admitindo-se, entre outras: Técnico em Eletrotécnica, Técnico em Eletrônica, Técnico em 
Equipamentos Biomédicos/Eletromédicos, Técnico em Mecatrônica, ou formação técnica 
equivalente. 
• Todos os técnicos deverão possuir registro ativo e regular no CFT (Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais), cujo número deverá constar na documentação de habilitação e em 
folhas de atendimento/ordens de serviço. 
• A comprovação de experiência técnica dos técnicos poderá ser feita por meio de 
certificados, CTPS, declarações de vínculo, cursos e atestados de desempenho. 
c) Dimensionamento mínimo e carga horária por unidade: 
• Complexo Hospitalar Gentil Filho: mínimo de 02 (dois) técnicos presenciais em horário 
comercial (para atendimento permanente nas atividades previstas no contrato). 
• Demais Unidades da Rede Municipal: mínimo de 01 (um) técnico presencial por unidade 
em horário comercial. 
• Regime de sobreaviso e atendimento extra horário: a contratada deverá garantir 
sobreaviso mínimo de 01 (um) técnico por unidade para atendimento em regime de 
plantão/sobreaviso, cobrindo sábados, domingos, feriados e períodos fora do horário comercial 
(após expediente). O tempo máximo de resposta e o tempo máximo para chegada in loco do 
técnico em regime de sobreaviso deverão constar na proposta e no contrato (sugere-se indicar 
prazo máximo de até 60 minutos em casos de alta criticidade — a Administração poderá ajustar 
este prazo no contrato). 
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• As escalas de técnicos deverão ser apresentadas pela contratada e aprovadas pela 
fiscalização contratual no ato da assinatura do contrato, com indicação de nomes, registros no 
CFT, telefones de contato e nível de habilitação. 
d) Obrigações complementares da equipe técnica: 
• A contratada deverá manter quadro mínimo de técnicos habilitados para atender o 
contrato, com capacidade de substituição imediata em caso de afastamento temporário. 
• A empresa fornecerá relatórios de escala mensais, registro de atendimentos e 
comprovação de tempo de resposta em casos de chamados em sobreaviso. 
• Os engenheiros serão responsáveis por decisões técnicas que exijam intervenção de 
maior complexidade e emissão de ART/relatórios quando aplicável. 
e) Condições de comprovação na habilitação: 
• Para habilitação técnica, além dos atestados/CAT/CAO, o licitante deverá apresentar 
declaração formal da disponibilidade da equipe mínima requerida, acompanhada dos 
documentos de registro (CREA para engenheiros e CFT para técnicos), cópias de diplomas de 
pós-graduação (quando exigida) e, se solicitado, cópias de ARTs e/ou contratos que 
demonstrem vínculo entre os profissionais e a empresa. 

9.16.4.2. — Inadmissibilidade de apresentação do mesmo profissional 
a) É vedada a apresentação de um mesmo profissional para comprovação simultânea da 
disponibilidade de mais de uma das exigências mínimas de engenharia previstas neste termo 
(por exemplo: apresentar o mesmo engenheiro para as funções de Engenheiro Eletricista e 
Engenheiro Mecânico, ou para compor a dupla mínima exigida). 
b) A empresa que apresentar, para fins de habilitação, o mesmo engenheiro como responsável 
ou como integrante da equipe exigida para mais de uma posição será automaticamente 
inabilitada no certame, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste Termo 
de Referência e na Lei nº 14.133/2021. 
c) Para evitar dúvidas, considera-se apresentação do mesmo profissional quando constarem 
iguais os dados de identificação do profissional, notadamente: nome completo, número de 
registro no CREA, CPF, e/ ou ART(s) vinculadas. A Comissão de Licitação poderá conferir 
esses dados junto ao CREA e outros meios oficiais. 
d) A Administração poderá, a seu critério, abrir diligência para esclarecer inconsistências ou 
suspeitas, podendo adotar medida de inabilitação imediata caso confirme a apresentação 
indevida do mesmo profissional em duplicidade. 
e) A apresentação de documentação falsa ou de má-fé, inclusive com vistas a mascarar a 
identidade do profissional (uso de nomes ou registros distintos), importará na inabilitação 
imediata do licitante e na comunicação aos órgãos de fiscalização profissional para as 
providências cabíveis. 
 
 

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
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9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

10. DOS RECURSOS. 
 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO. 
 

11.1. Com base no artigo 71 da Lei nº 14.133/21, encerradas as fases de julgamento e habilitação, 
e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 
que poderá: 
 

11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
 

11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
 

11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

11.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o 
seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis ou o prazo definido no Termo de Referência, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de 
seu recebimento. 
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13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

13.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme artigo 12, § 
2º da Lei nº 14.133/2021. 
 

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 

13.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 

13.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 

13.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

 

13.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, anexo deste 
edital. 

 

13.5.1. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

13.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

13.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
 

13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 13.2 deste Edital caracterizará como a 
conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e sujeitará à penalidade 
prevista neste Edital e/ou no contrato e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade licitante, se houver. 
 

13.9. Demais clausulas referente à gestão do contrato estão dispostas na minuta contratual e/ou no 
Termo de Referência, anexo deste edital. 
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14. DO REAJUSTAMENTO E REQUILIBRIO  
 

14.1.  O índice de reajustamento é ***. 
 

14.2. Nas licitações de SERVIÇOS CONTÍNUOS, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o 
critério de reajustamento será por: 
 

14.2.1. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão do índice indicado acima, considerando 
a data do orçamento estimado como data-base de cálculo, passando o valor atualizado a vigorar no 
13º mês. 

14.2.2. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

 

14.3. É admitido restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art.124, II, 
d, da Lei 14.133/2021. 
 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo deste edital. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte. 
 

16.1.1. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato. 
 

17. DO PAGAMENTO. 
  

17.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será efetuado 
pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela Contratada, da Nota 
Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não 
haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 

17.2.  Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a 
fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data 
em que estas forem cumpridas. 

17.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, nem 
implicarão na aceitação dos itens. 

17.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

17.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através de 
cheque nominal à Contratada. 
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17.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a ordem de 
fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a mesma, 
até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse período, poderá a mesma 
optar pela rescisão contratual. 

17.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 multa será de 0,5% 
do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 18.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 
18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 18.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

18.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Caxias.  

18.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial.  

18.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do 
parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

19.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 

19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo agente de contratação. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 



 

 

 

 
Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 

20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

 

20.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.12.  O Município de Caxias-MA poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

20.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

20.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, https:// caxias.ma.gov.br/ e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Central de Licitação, situado Praça 
Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no 
horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas), no mesmo endereço e período em que 
os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

Caxias-MA, *** de *** de *** 
 
 

_________________________________________________ 
Igor Mário Cutrim dos Santos 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de Gás Medicinal (líquido e gasoso), 
locação de equipamentos de armazenamento, controle e operacionalização do fornecimento e 
prestação de serviço de assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva) dos tanques e centrais 
de reserva referente ao fornecimento de gases medicinais (líquidos e gasosos), destinados a Rede 
Hospitalar de Saúde. 
 
1.1.1 DO QUANTITATIVO 
 

 
1.1.2 DA MANUTENÇÃO 
 

 
2. DO OBJETIVO 
 
2.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de Gás Medicinal (líquido e gasoso), 
locação de equipamentos de armazenamento, controle e operacionalização do fornecimento e 
prestação de serviço de assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva) dos tanques e 
centrais de reserva referente ao fornecimento de gases medicinais (líquidos e gasosos), destinados a 
Rede Hospitalar de Saúde. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUNT V.UNIT. V. TOTAL 

1.  

Oxigênio gasoso medicinal - Incolor, 
inodoro, pureza mínima de 99,5% em 
cilindros 7-10m³  M³ 35.000 

 
40,25 

 
1.408.750,00 

2.  

Oxigênio gasoso medicinal - Cilindros 
de transporte (0,6-3,5m³), abastecidos 
conforme consumo  M³ 1500 

 
83,66 

 
125.490,00 

3.  

Oxigênio líquido medicinal - Tanque 
criogênico, abastecimento conforme 
consumo  M³ 300.000 

 
12,55 

3.765.000,00 

4.  Dióxido de carbono - Pureza 99,995%  KG 250 103,50 25.875,00 

5.  

Ar comprimido medicinal - Ar sintético 
(mistura O2 21,5%-22,5%) em cilindro 
de 2-10m³  M³ 350 

 
49,66 

 
17.381,00 

6.  Óxido Nitroso KG 300 397,33 119.199,00 

7.  Locação de Cilindros UND 1000 52,66 52.660,00 

8.  Locação tanque criogênico UND 04 4.301,00 17.204,00 

9. 

Assistência técnica, preventiva e corretiva para 

tanque criogênico. SERV 04 

 

5.334,33 

 

21.337,32 
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2.2 Baseado na essencialidade dos serviços se faz necessário pela complexidade e pelo custo dos 
processos inerentes a este serviço, cuja a interrupção pode comprometer a continuidade dos 
serviços e assistência nas Unidades de Saúde. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1.1 O Gás Medicinal (Oxigênio) é item essencial e deve ser fornecido continuamente sem 
interrupção, a falta do fornecimento afeta diretamente a execução do serviço de tratamento. O 
fornecimento é de caráter eficaz para continuidade nos atendimentos de urgência e emergência da 
rede hospitalar Atenção Domiciliar (home care), demanda judicial e em ações de atendimento à 
saúde. Dessa forma, é de suma importância registrar que os pacientes portadores de patologias 
crônicas ou graves, portadores de doenças respiratórias, necessitam do oxigênio medicinal e dos 
cilindros completos, a fim de evitar qualquer caos futuro que coloque em risco a vida desses pacientes 
por falta de assistência; 

3.1.2 Sendo assim, essa aquisição é de suma importância, para prestação de serviços públicos, 
capazes de solucionar problemas específicos da saúde da população mediante uma assistência 
eficaz, segura e com custos racionais.  

3.1.3 A contratação do fornecimento ininterrupto e parcelado de Gases Medicinais para Uso 
Hospitalar e Concessão dos materiais necessários para acondicionamento, hospitalar será realizada 
de acordo com a Lei 14.133 /2021. 

3.1.4  Adiantamos que as quantidades informadas serão suficientes para atender esta Secretaria, 
pelo período de 12(doze) meses, aferido para os referidos itens objeto deste termo de referência nos 
últimos exercícios e mencionado nos Estudos Técnicos Preliminares. 
3.2. ENQUADRAMENTO COMO BENS COMUNS 
3.2.1 Tratam-se serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XLI, do 
artigo 6° da Lei n° 14.133/2021. 
3.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 
3.3.1 A Lei n.º 13.303/2016, em seu art. 32, inciso III, orienta o parcelamento do objeto para ampliar 
a participação de licitantes, sem comprometer a economia de escala, desde que os valores não 
sejam inferiores aos limites estabelecidos para dispensas de pequeno valor (arts. 29, incisos I e II). 
3.3.2 Para a contratação de empresa especializada para fornecimento de Gás Medicinal (líquido e 
gasoso), locação de equipamentos de armazenamento, controle e operacionalização do 
fornecimento e prestação de serviço de assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva) dos 
tanques e centrais de reserva referente ao fornecimento de gases medicinais (líquidos e gasosos), 
optou-se por agrupar os itens em lote visando otimizar a gestão de estoque e garantir o 
abastecimento contínuo, crucial para os tratamentos e suporte à vida nos serviços de saúde. 
3.3.3 Esta escolha visa também alcançar economia de escala, uma vez que um único fornecedor 
pode ser responsável pelo fornecimento total dos itens, reduzindo custos e garantindo eficiência na 
prestação dos serviços, especialmente na mitigação dos riscos de desabastecimento. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do Estudo 
Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda. 
5.2 A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
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obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do 
processo licitatório. 
5.3 A guarda e armazenamento de todos os gases será realizada de forma a garantir sua total 
integridade físico-química; conforme RDC n° 301, de 21 de agosto de 2019 - AVISA. 
5.4 As empresas interessadas no procedimento licitatório são obrigadas a observar as normas 
regulamentares da ANVISA, assim como as legislações vigentes que regulamentam o uso, instalação, 
produção, transportes e fornecimentos, tanto do sistema concentrador de gases medicinais quanto da 
central de preservação (central de cilindros e tanque estacionário), tais 
como: 

➢ RDC/ANVISA n° 50, de 21/02/2002 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde. 

➢ Procedimentos padronizados pela NBR/ABNT n° 13,587/96, referente aos requisitos mínimos para 

a central de suprimentos com concentrador de oxigênio, para uso em sistema centralizado de oxigênio 
medicinal em estabelecimento assistencial de saúde. 

➢ IN n° 38, de 21/09//2019 - Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação complementares a Gases 

Substâncias Ativas e Gases Medicinais. 

➢ NBR/ABNT n° 12.176/2010 aplicável quanto às classificações dos cilindros componentes da central 

de suprimento reserva (backup) - refere-se às rotulagens e as cores das mesmas. 

➢ ABNT NBR n° 12.188/2012 - aplicável nas instalações de sistemas centralizados de 

oxigênio e ar comprimido medicinal para uso em estabelecimento assistencial em saúde. 

➢ Resolução CFF n° 470/2008 - Conselho Federal de Farmácia que trata da regulação das atividades 

da profissão do farmacêutico relacionada a gases medicinais para uso terapêutico e fins diagnósticos. 

➢ Resolução CFM n° 1.355/92 - Conselho Federal de Medicina que trata do uso do sistema 

concentrador de oxigênio medicinal. 
5.2 Da Subcontratação 
5.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.3 Garantia da contratação 
5.3.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021, pelas razões constantes no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de 
Referência. 
6. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL COM 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS.  
6.1. INSTALAÇÕES / FORNECIMENTOS  
6.1.1. A central de suprimento deve conter no mínimo um compressor como suprimento primário e um 
suprimento secundário ou reserva, como segue: a) suprimento secundário: outro(s) compressor(es), 
com capacidade(s) equivalente(s), ou b) suprimento reserva: cilindros. 
 6.1.2 Na central com suprimento secundário de compressor(es), cada compressor deve ter 
capacidade de 100% do consumo máximo provável, com possibilidade de funcionar automaticamente 
e manualmente, de forma alternada ou em paralelo, sendo que quando não estiver ligada ao 
suprimento elétrico de emergência com capacidade para atender à quantidade de compressores 
instalados, deve ser previsto um sistema com suprimento reserva de cilindros. 
 6.1.3. Na central, com suprimento reserva de cilindros, deve ser instalado um mínimo de nove 
cilindros, e o dimensionamento deve ser em função do consumo efetivo médio do cliente, ou se este 
for desconhecido, do consumo máximo provável e das variáveis de distribuição do fornecedor do gás 
6.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.2.1 O fornecimento de ar comprimido medicinal deverá atender a RDC em vigor da ANVISA, e 
deverá estar de acordo com as características mínimas abaixo descritas: 
6.2.1.1 Fornecido através de dispositivos medicinais, devidamente registrados e em conformidade 
com normas ANVISA: 
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6.2.1.2 A central de suprimento deve prever situações de suporte para manutenção e backup 
além de falhas do sistema principal, incluindo elétrica e operacional. 
6.2.1.3. A central de suprimento de ar deve possuir tantos filtros e sistemas de purificação que 
garanta a qualidade deste insumo dentro das normas em vigor, com as seguintes 
características toleráveis: 
a) N2: Balanço; 
b) O2: 20,4 a 21,4 % v/v de Oxigênio; 
c) CO: 5 ppm máximo; 
d) CO2: 500 ppm máximo; 
e) SO2: 1 ppm máximo; 
f) NOx: 2 ppm máximo; 
g) Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo; 
h) Vapor de água: 67 ppmmáx.(Ponto de orvalho: -45,5º C, referido a pressão atmosférica). 
6.2.2. As instalações de suprimento de ar medicinal devem atender a vazão mínima de 180 (cento e 
oitenta) m3/h, necessitando de uma unidade de suprimento reserva de compressor equivalente ao 
principal além de cilindros reservas com autonomia mínima de 4 horas. 
6.2.3. A unidade de medida para contratação será de Ar Comprimido Medicinal – metro cúbico (m3). 
6.2.4. O horário do fornecimento e manutenção deverá ser definido de forma a atender as 
necessidades e especificidades da Unidade Contratante, lembrando que não necessariamente o 
horário de execução de serviços deve coincidir com o horário de funcionamento, pois, o setor pode 
funcionar 24 horas. 
6.2.5. Como as exigências estabelecidas nas especificações técnicas são, em princípio, de uso comum 
aos órgãos da administração pública e são de cunho abrangente, as especificidades de fornecimento 
de gases medicinais que se apresentem como importantes para a contratante deverão ser 
consideradas, tanto na adaptação das especificações técnicas 
como no estabelecimento dos respectivos preços dos produtos. 
6.3. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO 
6.3.1 O fornecimento continuado de ar comprimido medicinal contempla além da manutenção dos 
equipamentos e módulos de geração, a troca de cilindros vazios, cedidos, e entrega dos cilindros 
abastecidos, cedidos, das centrais de reserva e as respectivas manutenções preventivas e corretivas 
desta. 
6.3.2. O Ar Comprimido medicinal a ser fornecido deve ter as seguintes especificações técnicas, 
quanto às suas características, devendo as mesmas ser rigorosamente atendidas: 
a) AR COMPRIMIDO MEDICINAL -Grau de Pureza conforme RDC 50 da ANVISA 
b) Símbolo: N2O2 
c) Características físico-químicas: Incolor; Insípido; Inodoro; e Não-inflamável. 
d) Composição = 79% de N2 e 21% de O2 
e) Peso molecular = 28,975 
f) Sinônimos: ar medicinal, ar sintético e ar reconstituído. 
6.3.3. O ar comprimido medicinal deve ser armazenado em cilindros os quais deverão seguir as 
especificações da ABNT quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos. 
6.3.4 Os gases medicinais deverão ser entregues 02(duas) vezes na semana, nas Unidades 
Hospitalares abaixo especificadas e conforme a necessidade destas. As solicitações poderão ser feitas 
via telefone/e-mail, pelo setor responsável de cada hospital, sendo o recebimento atestado por 
funcionário designado. 
6.3.5 Os níveis dos tanques de criogênico deverão ser acompanhados por preferencialmente por 
telemetria.  
6.3.6 As chamadas para abastecimento de urgência deverão ser atendidas no prazo máximo de 2 
(duas) horas, para o produto no estado gasoso e 72 (setenta e duas) horas para os produtos no estado 
líquido, nos dias úteis e não úteis visando não prejudicar o atendimento dos pacientes; 
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6.3.7 A prestação dos serviços/fornecimento do objeto dar-se-á nas Unidades hospitalar, constantes 
na relação abaixo: 
 

LOCAL  ENDEREÇO 

Maternidade “Carmosina Coutinho”  Av. Valter Brito, s/n, Campo de Belém. 

Hospital Infantil Dr. João Viana Júnior
  

Rua Vinte e Quatro de Outubro, nº 200, 
Centro. 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
- SAMU  

Av. Getúlio Vargas, s/n, Centro. 

Hospital Municipal Geral “Gentil Filho” 
  

Rua Rio de Janeiro s/n, Seriema. 

Unidade de Pronto Atendimento - UPA
  

Av. Pirajá, s/n, Pirajá. 

 
6.4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.4.1. Do Dimensionamento: 
6.4.1.1 A quantidade de fornecimento de Ar Comprimido Medicinal deve ser dimensionada levando-se 
em consideração o fator de utilização previsto e a frequência estabelecida para seu fornecimento, 
devendo ser no mínimo igual ao consumo normal de dois dias, a não ser nos casos de fornecimento 
comprovado mais frequente ou mais dilatado em conformidade com as normas em vigor da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
6.4.2. Do Abastecimento: 
a) O Abastecimento deverá obedecer ao cronograma pré-estabelecido fornecido pela empresa 
vencedora, que em última análise é a responsável por dimensionar a logística de atendimento mais 
adequada para a unidade. Isso inclui abastecimentos emergenciais, que podem ser solicitados pelo 
cliente e deverá seguir a rotina de no máximo 04 (quatro) horas a partir da solicitação, e deverão ser 
realizados diretamente nas unidades solicitantes. 
b) Caso em situações especiais o fornecimento ocorra em local distinto, o mesmo deve ser suportado 
por solicitações especiais e devidamente autorizada pelo responsável da unidade solicitante. 
c) Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários das unidades em horário 
predeterminados pelos respectivos responsáveis. 
d) A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA 
usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, disponibilizados pela CONTRATADA, 
tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço, óculos e capacete. 
e) Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos 
que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos. 
f) Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de 
proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, casos contrários serão 
devolvidos à CONTRATADA. 
g) O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade de 
existência de unidades geradoras defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de 
cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos. 
h) Não será admitido reabastecimento em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, 
ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA, providenciar a troca desses cilindros sem ônus 
adicional à CONTRATANTE. 
i) A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos 
equipamentos. 
j) Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e instalação dos equipamentos 
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação deverão ser realizados pela 
mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados. 
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k) Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não 
possam se deslocar, cair ou tombar. 
l) Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os 
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser 
manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados. 
m) Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar à 
CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras 
de guarda e exibição desses documentos. 
n) Quando da entrega e retirada dos cilindros um funcionário da CONTRATANTE deverá acompanhar 
o procedimento e emitir comprovante respectivo das quantidades de cada cilindro que foi entregue, 
contendo a data do fornecimento, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matrícula do servidor 
da CONTRATANTE responsável pelo recebimento e o nome e assinatura do profissional da 
CONTRATADA que efetuou a entrega. 
o) A CONTRATADA se obriga a manter permanentemente rotina de capacitação e treinamento para 
os profissionais que estarão executando serviços correlatos ao abastecimento de gases da Unidade. 
 
6.4.3. Das normas técnicas aplicáveis: 
NBR 12188:2013 - Gases medicinais - Conexões para utilização em equipamentos de uso médico - 
Requisitos e ensaios; 
NBR 12189:2013 - Gases medicinais - Válvulas para cilindros de oxigênio - Requisitos e métodos de 
ensaio; 
NBR 12190:2013 - Gases medicinais - Válvulas redutoras de pressão - Requisitos e métodos de 
ensaio; 
NBR 12191:2013 - Gases medicinais - Mangueiras de borracha para condução de oxigênio e outros 
gases para uso médico - Requisitos e métodos de ensaio; 
NBR 12192:2013 - Gases medicinais - Centrais de abastecimento - Requisitos para projeto, instalação 
e segurança; 
NBR 13550:2011 - Gases medicinais - Informações sobre os cilindros - Rotulagem; 
NBR ISO 5145:2004 - Gases medicinais - Requisitos para cilindros de aço sem costura e sem solda 
para uso em condições de pressão de serviço normais. 
Resolução RDC nº 70/2008 e RDC nº 69/2008: Essas resoluções estabelecem as boas práticas de 
fabricação (BPF) e a notificação dos gases medicinais de uso consagrado e baixo risco. 
Normas ABNT NBR 13587 e NBR 12188: Especificamente para a pureza do oxigênio medicinal, a 
norma ABNT NBR 13587 exige uma pureza mínima de 93%, enquanto a 
ABNT NBR 12188 aborda o dimensionamento e as medidas de segurança para instalações de gases 
medicinais 
6.5 Além disso, a CONTRATADA deverá seguir as boas práticas de fabricação e armazenamento de 
gases medicinais, incluindo a rastreabilidade dos produtos fornecidos e 
o controle de qualidade dos gases. 
7. DO TRANSPORTE  
7.1. Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados, 
marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela própria CONTRATADA, constante na 
documentação de transporte.  
7.2. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada 
volume (tanque), próximo à marcação. Caso o volume tenha dimensões tão pequenas que os rótulos 
não possam ser satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta 
aplicada ao volume. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou 
subclasse e grupo de compatibilidade e quando aplicável o texto indicativo da natureza do risco. Além 
dos riscos aplicáveis à substância o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do volume.  
7.3. Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das unidades de transporte e 
de carga. 
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 7.4. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em 
caminhões especiais, seguindo o estabelecido nas normas vigentes.  
7.5. Certificados de capacitação do veículo e dos equipamentos, expedido pelo INMETRO (Instituto 
Nacional de Metrologia), Normalização e Qualidade Industrial ou por entidade por ele credenciada; O 
motorista precisa possuir treinamento específico para transportar produtos perigosos;  
7.6. Ficha de emergência, para o caso de qualquer acidente e incidentes, contendo instruções 
fornecidas pelo expedidor conforme informações recebidas do fabricante ou importador do produto 
transportado, que explicitem de forma concisa:  
7.7. A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos transportados, bem como as medidas 
de emergências;  
7.8. As disposições aplicáveis caso uma pessoa entre em contato com os produtos transportados ou 
com substâncias que podem desprender-se deles;  
7.9. As medidas que se devem tomar no caso de ruptura ou deterioração de embalagens ou tanques, 
ou em caso de vazamento ou derramamento de produtos perigosos transportados;  
7.10. No caso de vazamento ou no impedimento do veículo prosseguir viagem, as medidas 
necessárias para a realização do transbordo da carga ou, quando for o caso, restrições de manuseio 
do produto;  
7.11. Números de telefones de emergência do corpo de bombeiros, polícia, defesa civil e órgão de 
meio ambiente ao longo do itinerário.  
7.12. Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros, de sua propriedade e de 
propriedade das unidades, no local estabelecido para entrega, devendo os mesmos ser transportados 
na posição vertical, em carrocerias de ferro, e em veículos que contenham elevadores;  
8. DAS MANUTENÇÕES  
8.1. Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas das unidades dos tanques de 
armazenamento, dos cilindros das centrais de reserva dos gases medicinais, dos dispositivos de 
geração de ar comprimido, devem seguir o estabelecido nas normas técnicas vigentes.  
8.2. A MANUTENÇÃO TÉCNICA PREVENTIVA  
8.2.1 contempla os serviços efetuados para manter os equipamentos funcionando em condições 
normais, tendo como objetivo impedir qualquer possibilidade de paralisação, compreendendo: 
manutenção do bom estado de conservação, substituição de componentes que comprometam o bom 
funcionamento, modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos, limpeza, 
regulagem, inspeção, calibração e testes, entre outras ações que garantam a operacionalização dos 
equipamentos.  
8.3. Juntamente com a instalação dos equipamentos a CONTRATADA deverá entregar cronograma 
detalhado das atividades de manutenção preventiva para aprovação da CONTRATANTE.  
8.4. As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuadas em data e horário previamente 
estabelecidos, de comum acordo, de modo que não interfiram nas atividades de funcionamento das 
unidades.  
8.5. As manutenções técnicas corretivas deverão ser efetuadas no prazo máximo de 2 (duas) horas, 
contadas a partir da comunicação feita pela CONTRATANTE, por escrito ou telefone, devendo ser 
anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que recebeu a comunicação. O serviço de manutenção 
corretiva deverá estar à disposição 24 horas por dia.  
8.6. Durante as manutenções, os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que 
garantam a segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.  
8.7. Qualquer procedimento de manutenção, dos tanques criogênicos, não poderá interromper o 
suprimento de gases a unidade, desta forma a CONTRATADA deverá certificar-se das medidas 
necessárias para evitar interrupções.  
8.8. A manutenção preventiva deve estar de acordo e alinhada com as normas em vigor, comprovando 
aptidão para desempenho da atividade compatível com o objeto da licitação através de certidão ou 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, bem como, apresentar pessoa 
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com responsabilidade técnica pela empresa, registrado junto aos órgãos correlatos, sejam estes na 
ANVISA, ABNT, INMETRO, CREA e outros no que couber e que garantam a confiabilidade tanto do 
sistema de geração, fornecimento, armazenamento transporte dos gases, quanto seu grau de pureza 
e qualidade técnica. 
 8.9. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, estando 
subordinados ao Responsável Técnico da CONTRATADA. 
 8.10. A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos deverão se reportar à CONTRATANTE 
os quais emitirão relatórios minuciosos dos serviços realizados. 
 8.11. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da CONTRATADA que 
executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis da CONTRATANTE que deverão acompanhar 
tais serviços. 
 8.12. As manutenções preventivas e corretivas realizadas nos seus equipamentos pela contratada, 
deverão garantir o comissionamento da rede de gases.  
9. DA VIGÊNCIA 
9.1 O contrato terá vigência de 12 meses da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por meio 
de Termo Aditivo nas hipóteses previstas nos artigos art. 107 a 114, da Lei Geral de Licitações e 
Contratos nº 14.133/2021 no que couber para a contratação, mediante justificativa prévia e por escrito 
nos autos do processo. 
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
10.1 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da 
legislação vigente, pelo abastecimento dos Gases Medicinais, locação dos equipamentos para 
suprimento e armazenamento dos gases, bem como, pela manutenção preventiva e corretiva de tais 
equipamentos e bateria reserva de cilindros, observando o estabelecido nos itens a seguir:  
10.2. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela 
instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento e distribuição dos gases dentro das 
unidades;  
10.3. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades estabelecidas, 
conforme estabelecido em cronograma de entrega, o qual não fixará prazo superior a 30 (trinta) dias 
para instalação do(s) tanque(s) ou da(s) unidade(s) de armazenamento e geração de pressão, central 
de suprimento e respectivas centrais de reserva;  
10.4. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento de urgência no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas e às possíveis variações de demanda em conformidade com o prazo de 
entrega estabelecido pela Contratante;  
10.5. Manter a disponibilidade de 24 horas no atendimento de solicitações de entrega; Responsabilizar-
se pelo transporte dos Gases Medicinais em veículos apropriados para transporte de cargas perigosas, 
seguindo a regulamentação vigente no Brasil.  
10.6. Portar e apresentar a documentação exigida para transporte de cargas perigosas contendo: 
10.6.1 Documento de transporte ou Manifesto de carga, relatando para cada substância e artigo objeto 
do transporte, o nome apropriado para embarque, a classe ou a subclasse do produto. 
 10.6.2 Declaração do expedidor, que acompanhe ou componha o documento de transporte para 
produtos perigosos, sendo emitida pelo expedidor, declarado de que o produto está adequadamente 
acondicionado para suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento, transbordo e 
transporte e que atende à regulamentação em vigor;  
10.7. Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade, tanques 
criogênicos, central de suprimento, bateria de cilindros e equipamentos / materiais complementares a 
esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca imediatos das peças necessárias para o seu 
perfeito funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, horário ou total de horas e sem ônus 
adicionais à CONTRATANTE;  
10.8 Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de sua propriedade, tanques 
criogênicos, central de suprimento, bateria de cilindros e equipamentos / materiais complementares a 
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esses sistemas, sem interferir nas atividades de funcionamento das unidades, conforme as exigências 
da legislação específica vigente;  
10.9. Efetuar a aferição e calibração de equipamentos como válvulas de segurança e alívio e 
indicadores de nível;  
10.10. Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos locados a CONTRATADA deve 
efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro similar sem nenhum ônus adicional à 
CONTRATANTE inclusive quanto às perdas de gases decorrentes da respectiva falha;  
10.11. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;  
10.12. Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, densidade e 
pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergências a serem adotadas em caso de 
acidentes;  
10.13. Entregar Gases Medicinais com identificação da data de envase;  
10.14. Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, carga, descarga e 
abastecimento, devendo os mesmos estar devidamente uniformizados e identificados por crachá;  
10.15. Dispor de pessoal técnico qualificado para os serviços de instalação e manutenção dos 
equipamentos locados, estando devidamente uniformizados e identificados por crachá;  
10.16. Manter Responsável Técnico pela instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento 
e distribuição dos gases medicinais legalmente habilitado (Resolução RDC n. 189/03);  
10.17. Apresentar o Responsável Técnico, registro da empresa no CRF (Conselho Regional de 
Farmácia) e/ou CRQ (Conselho regional de Química) com todas as documentações referentes ao 
fármaco (gases medicinais) inerentes ao objeto desse TR.  
10.18. Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e controlados 
pela empresa CONTRATADA e as grandes intervenções na presença do respectivo responsável 
técnico;  
10.19. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o 
transporte e descarga dos gases, bem como durante a realização dos serviços de manutenção do(s) 
tanque(s) e dos cilindros;  
10.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão-de-obra das normas disciplinares 
e de segurança determinadas pela CONTRATANTE, provendo-os dos Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI que garantam a proteção da pele, mucosas, via respiratória e digestiva do trabalhador;  
10.21. Instruir sua mão-de-obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as normas vigentes 
e instituídas pela CIPA;  
10.22. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;  
10.23. Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto(s) quem 
tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;  
10.24. Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa execução dos 
serviços, mantendo livres e desimpedidos os locais de trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pela CONTRATANTE; 
 10.25. Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de emergência bem 
como a sinalização de operação de carga, descarga e abastecimento;  
10.26. Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a serem 
substituídos nos equipamentos locados (sem ônus adicionais), devendo os mesmos ser, 
obrigatoriamente, novos e de primeira linha conforme padrões ABNT e normas especiais 
complementares, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de rejeitar o material ou peça que denote 
uso;  
10.27. Assegurar a qualidade do Gás Medicinal fornecendo à CONTRATANTE, sempre que solicitado, 
documentação de controle de amostras que garantam tal qualidade com emissão de Certificado de 
Qualidade com assinatura do responsável técnico;  
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10.28. Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros desde 
a origem até sua entrega no local de destino;  
10.29. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou civis 
resultantes da execução do contrato;  
10.30. Não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das obrigações da CONTRATADA a 
outros.  
10.31. Possuir e fornecer AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA; LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO ESTADUAL/MUNICIPAL E CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS, serão aceitos 
documentos protocolares do certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle de gases 
medicinais perante a ANVISA quando aplicável.  
10.32. Apresentar mensalmente os seguintes documentos junto às notas fiscais:  
a) Contratada fica obrigada, conforme o caso, a comprovantes de regularidade (FGTS e Previdência 
Social) em benefício dos seus funcionários. A Contratada informará no início dos serviços, o quadro 
de funcionários designados que atenderá o contrato para liberações de acesso na unidade, devendo 
comunicar imediatamente posteriores alterações.  
b) Esta comprovação será feita no ato de entrega da Nota Fiscal, através de comprovantes de 
regularidade do FGTS, de regularidade perante os tributos federais e contribuições sociais, assim 
como o comprovante de regularidade perante as obrigações trabalhistas (CNDT), referente à 
competência imediatamente anterior a emissão da Nota Fiscal, sob pena de rescisão contratual e 
suspensão do pagamento. 
 c) Certidões que comprovem a situação de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal, 
Estadual (onde fica sediada a empresa e a do Estado do Rio de Janeiro, quando a sede não for deste 
Estado) e Municipal da sede da Contratada, bem como perante o INSS e o FGTS.  
d) Relatório Mensal da prestação dos serviços, assinado pelo gerente da unidade ou por um 
responsável desta unidade no caso de sua ausência. 
11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
11.1. Fornecer à CONTRATADA a primeira requisição de serviços, acompanhada do cronograma de 
abastecimento na data de assinatura do contrato e/ou documento equivalente. O cronograma de 
entrega não fixará prazo superior a 30 (trinta) dias úteis para que toda a instalação do(s) tanque(s), 
central de suprimento e respectivas centrais de reserva esteja completa e o fornecimento de gases 
ocorra. Para os gases em cilindro individual que não dependam de instalação o fornecimento deverá 
ser imediato sobre demanda com um prazo de até 10 (dez) dias para adequação das atividades.  
11.2. Fornecer as informações sobre locais e horários para abastecimento;  
11.3. Designar a área responsável pela gestão do contrato e acompanhamento dos serviços 
disponibilizando os respectivos telefones de contato à CONTRATADA;  
11.4. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros e o(s) tanque(s), 
zelando pelo seu bom e perfeito funcionamento e conservação; 
 11.5. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem os cilindros, o(s) 
tanque(s) e a central de suprimento sempre que necessário, verificando a observância das normas de 
suas utilizações;  
11.6. Usar os cilindros e o(s) tanque(s) em questão exclusivamente para acondicionamento de Gases 
Medicinais, adquiridos da CONTRATADA, sob a pena de responder por perdas e danos na forma da 
lei;  
11.7. Devolver à CONTRATADA, os referidos equipamentos caso por qualquer razão deixe de utilizá-
los; 
 11.8. Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos equipamentos da CONTRATADA;  
11.9. É responsabilidade da contratante a manutenção de nível de estoque seguro para o pleno e total 
funcionamento da estrutura da unidade.  
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

12.2. Fiscalização 

12.2.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

12.2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.2.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

12.2.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

12.2.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

12.2.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

12.2.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

12.2.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

12.2.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.2.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

1. 12.3. Gestor do Contrato 

12.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, IV). O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

12.3.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

12.3.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

12.3.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

12.3.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

12.3.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

13. DO PAGAMENTO 
13.1 Liquidação 
13.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
13.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da 
documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
13.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
13.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
13.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
13.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
13.2 Prazo do pagamento 
13.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade 
dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a 
habilitação no certame licitatório; 
13.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir 
da data da regularização; 
13.2.3 A Secretaria Municipal de Saúde de Caxias-MA, poderá deduzir do pagamento importâncias 
que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de 
suas obrigações; 
13.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento; 
13.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo 
13.3 Forma de pagamento 

13.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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13.3.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. O 

contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13.3.3 O pagamento será efetuado no prazo citado acima, após assinatura do ateste que formalizar o 

aceite definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 

apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de 

Serviço e dos seguintes documentos de regularidade fiscal: 

13.3.3.1 Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

13.3.3.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido 

pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);  

13.3.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.3.3.4 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado. 

13.3.4 A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos licitados. 

13.3.5 O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA. 

13.3.6 O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a   multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

13.3.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 

descumprimento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 

monetária. 

13.3.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual. 

13.3.9 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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14.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço ou maior desconto 
14.2 Forma da prestação do serviço 
14.2.1 A prestação do serviço do objeto será continuada. 
14.3 Exigências de Habilitação 
14.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
14.3.1.1 Habilitação Jurídica 
a) Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do(s) 
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
d) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
14.3.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação da: 
g.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
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g.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação da: 
h.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
h.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
i)  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
14.3.1.3 Habilitação Econômico-Financeira. 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão ou caso 
não possua, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição dos 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
d) No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício. 
e) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante) 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 
f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
14.3.1.4 Qualificação Técnica 
a) Atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade compatível com o objeto, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
contratação, devidamente registrado no Conselho de Classe competente (CREA), quando for o caso, 
bem como com as certificações operacionais necessárias. 
b) A contratante exige, como condição de habilitação técnica, a apresentação de CAT (Certidão de 
Acervo Técnico) emitida em nome do responsável técnico e/ou da empresa, com o atestado registrado 
na entidade competente (CREA), comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto 
desta licitação. Além da CAT, deverá ser apresentada CAO (Certidão de Acervo Operacional) que 
comprove experiência operacional da empresa na execução de serviços de manutenção de 
equipamentos médico-hospitalares, compatíveis em porte, complexidade e volume com o objeto 
contratado. 
c) O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica e as certidões (CAT / CAO) deverão ser apresentados em 
papel timbrado do emitente, constando CNPJ e endereço completo, assinados por responsável legal 
do emitente, com identificação do cargo/função. A apresentação de documentos sem as informações 
exigidas poderá ensejar diligência ou desclassificação, nos termos do edital. 
d) É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica/CAT/CAO apresente informações objetivas 
e mensuráveis (descrição dos serviços, período, quantitativos, local de execução, responsável técnico 
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e contatos). Fica vedada a apresentação de atestados com conteúdo genérico, tais como “serviços 
prestados a contento”, sem detalhamento. 
e) Os atestados e certidões poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do fornecedor. A 
Administração poderá solicitar comprovações adicionais (contrato, nota fiscal, comprovante de entrega 
de serviços, documentos de aceitação) para verificação da veracidade das informações. 
14.3.1.5 Equipe mínima, qualificação e carga horária  
a) Engenheiros responsáveis (exigência mínima de habilitação): 
• A empresa deverá comprovar, por meio de documentação (contrato social/declaração e 
registros profissionais), a disponibilidade de, no mínimo, 02 (dois) engenheiros responsáveis 
atendendo a uma das seguintes composições: 
i. Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico, ambos portadores de pós-graduação em Engenharia 
Clínica ou Engenharia Biomédica; ou 
ii. Engenheiro Mecatrônico, portador de pós-graduação em Engenharia Clínica ou Engenharia 
Biomédica (quando comprovada equivalência técnica para atuação nas atribuições previstas). 
• Todos os engenheiros responsabilizados deverão possuir registro ativo no CREA e manter 
ART/Responsabilidade Técnica referente às atividades executadas no contrato. 
• Os engenheiros atuarão em horário comercial, sendo responsáveis pela supervisão técnica, 
procedimentos de liberação de serviços críticos, elaboração de laudos, pareceres, validações e 
coordenação técnica. 
b) Técnicos (exigência mínima de qualificação e registro): 
• A contratada deverá disponibilizar técnicos com formação técnica compatível, admitindo-se, 
entre outras: Técnico em Eletrotécnica, Técnico em Eletrônica, Técnico em Equipamentos 
Biomédicos/Eletromédicos, Técnico em Mecatrônica, ou formação técnica equivalente. 
• Todos os técnicos deverão possuir registro ativo e regular no CFT (Conselho Federal dos 
Técnicos Industriais), cujo número deverá constar na documentação de habilitação e em folhas de 
atendimento/ordens de serviço. 
• A comprovação de experiência técnica dos técnicos poderá ser feita por meio de certificados, 
CTPS, declarações de vínculo, cursos e atestados de desempenho. 
c) Dimensionamento mínimo e carga horária por unidade: 
• Complexo Hospitalar Gentil Filho: mínimo de 02 (dois) técnicos presenciais em horário 
comercial (para atendimento permanente nas atividades previstas no contrato). 
• Demais Unidades da Rede Municipal: mínimo de 01 (um) técnico presencial por unidade em 
horário comercial. 
• Regime de sobreaviso e atendimento extra horário: a contratada deverá garantir sobreaviso 
mínimo de 01 (um) técnico por unidade para atendimento em regime de plantão/sobreaviso, cobrindo 
sábados, domingos, feriados e períodos fora do horário comercial (após expediente). O tempo máximo 
de resposta e o tempo máximo para chegada in loco do técnico em regime de sobreaviso deverão 
constar na proposta e no contrato (sugere-se indicar prazo máximo de até 60 minutos em casos de 
alta criticidade — a Administração poderá ajustar este prazo no contrato). 
• As escalas de técnicos deverão ser apresentadas pela contratada e aprovadas pela fiscalização 
contratual no ato da assinatura do contrato, com indicação de nomes, registros no CFT, telefones de 
contato e nível de habilitação. 
d) Obrigações complementares da equipe técnica: 
• A contratada deverá manter quadro mínimo de técnicos habilitados para atender o contrato, 
com capacidade de substituição imediata em caso de afastamento temporário. 
• A empresa fornecerá relatórios de escala mensais, registro de atendimentos e comprovação 
de tempo de resposta em casos de chamados em sobreaviso. 
• Os engenheiros serão responsáveis por decisões técnicas que exijam intervenção de maior 
complexidade e emissão de ART/relatórios quando aplicável. 
e) Condições de comprovação na habilitação: 
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• Para habilitação técnica, além dos atestados/CAT/CAO, o licitante deverá apresentar 
declaração formal da disponibilidade da equipe mínima requerida, acompanhada dos documentos de 
registro (CREA para engenheiros e CFT para técnicos), cópias de diplomas de pós-graduação (quando 
exigida) e, se solicitado, cópias de ARTs e/ou contratos que demonstrem vínculo entre os profissionais 
e a empresa. 
14.3.1.6 — Inadmissibilidade de apresentação do mesmo profissional 
a) É vedada a apresentação de um mesmo profissional para comprovação simultânea da 
disponibilidade de mais de uma das exigências mínimas de engenharia previstas neste termo (por 
exemplo: apresentar o mesmo engenheiro para as funções de Engenheiro Eletricista e Engenheiro 
Mecânico, ou para compor a dupla mínima exigida). 
b) A empresa que apresentar, para fins de habilitação, o mesmo engenheiro como responsável ou 
como integrante da equipe exigida para mais de uma posição será automaticamente inabilitada no 
certame, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste Termo de Referência e na 
Lei nº 14.133/2021. 
c) Para evitar dúvidas, considera-se apresentação do mesmo profissional quando constarem iguais os 
dados de identificação do profissional, notadamente: nome completo, número de registro no CREA, 
CPF, e/ ou ART(s) vinculadas. A Comissão de Licitação poderá conferir esses dados junto ao CREA 
e outros meios oficiais. 
d) A Administração poderá, a seu critério, abrir diligência para esclarecer inconsistências ou suspeitas, 
podendo adotar medida de inabilitação imediata caso confirme a apresentação indevida do mesmo 
profissional em duplicidade. 
e) A apresentação de documentação falsa ou de má-fé, inclusive com vistas a mascarar a identidade 
do profissional (uso de nomes ou registros distintos), importará na inabilitação imediata do licitante e 
na comunicação aos órgãos de fiscalização profissional para as providências cabíveis. 
15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
15.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 5.552.896,32 (cinco milhões quinhentos e 
cinquenta e dois mil, oitocentos e noventa e seis reais e trinta e dois centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima contida no item.  
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
FONTE DE RECURSO:   10.302.0056.2314.0000.3.3.90.30.00 
                                         10.302.0056.2314.0000 3.3.90.39.00 
16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
17. DAS SANÇÕES 
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 
17.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
17.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
17.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4    apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
17.1.2.5    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.2.6 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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17.1.2.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação, 
17.1.2.8 fraudar a licitação 
17.1.2.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal, 
assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
17.2.2 advertência; 
17.2.3 multa; 
17.2.4 impedimento de licitar e contratar e; 
17.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
17.2.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
17.2.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
17.2.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.2.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.2.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5º do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
17.2.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
17.2.12  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os 
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
17.2.13 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma 
abaixo estipuladas: 
17.2.14 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO,  
por culpa da CONTRATADA. 
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17.2.15 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada 
à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado 
por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa 
da CONTRATADA. 
18 .DA VISITA TÉCNICA 
 18.1. A visita técnica é obrigatória.  
18.1.1 A empresa interessada poderá fazer uma visita técnica ao local onde será realizado o serviço. 
Esta visita deverá ser realizada até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de realização da licitação.  
18.1.2 O agendamento e informações dos locais destinados à visita técnica será feito através da 
Coordenação Administrativa pelo endereço eletrônico admsaude.cx@gmail.com para Eli Marcos 
Santana Farias.  
18.1.3 A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem as 
características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na 
execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que 
acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais.  
18.1.4. Na vistoria a declaração será expedida pela Coordenação Administrativa, sendo esta assinada 
por representante legal da licitante e gerente ou representante da unidade que vistoriou as instalações, 
comprovando estar ciente das informações e condições locais para o cumprimento das obrigações do 
objeto da licitação.  
18.1.5. A vistoria técnica deverá ser realizada por representante legal, admitida a delegação por 
procuração. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __________/____ 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE CAXIAS-MA 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

       

VALOR TOTAL R$ ............................  

VALOR POR EXTENSO: ______________________ 
 
DECLARAMOS QUE: 
1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, bem como, todos os tributos 
e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 
transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
2. Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
3. Temos conhecimento e aceitamos as regras determinadas pela Administração, através do edital e 
seus anexos. 
4. O prazo de início da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no anexo I 
do edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de fornecimento ou documento 
similar, no endereço indicado no Termo de Referência, sendo que todos serão avaliados, sob pena de 
devolução de não aceite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou 
de má qualidade. 
5. Sob as penas da lei, que temos condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 
bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), 
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 
especificações. 

Local e Data 
______________________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026. 

 
CONTRATO Nº ____/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ______/2026. 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO, 
POR MEIO DA POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE _______________, E A EMPRESA 
____________________. 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Secretaria 
Municipal de _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.082.820/0001-56, situada na 
Praça Dias Carneiro nº 600 -Centro, Caxias-MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal ___________ Sr._________________________________, 
portador da Cédula de Identidade nº ______________ expedida pela __________ e do CPF nº 
________________, a seguir denominada CONTRATANTE, 
 
CONTRATADA: _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 
situada na __________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por______________________________, RG nº ___________, CPF nº _______________. 
 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será regido pela Inexigibilidade Nº ___/2024, pelas 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, pelos princípios do 
direito público e demais normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocamente aceitando as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de _____________ contados de __/__/___ a 
___/___/___, podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, 
respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 
e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;  



 

 

 

 
Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

2.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
2.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ ___________ (_________________), perfazendo o 

valor total de R$ _________ (_____________________). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência anexo do Edital. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.4. Executar os serviços nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações constantes no Termo de Referência e da proposta; 
9.5. Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até a execução completa dos serviços, 
não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar a 
execução dos serviços. 
9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, a contar do recebimento da notificação do 
contratante, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados; 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços a Nota Fiscal Eletrônica acompanhada da solicitação 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.20.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 multa será de 0,5% 
do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
12.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Caxias.  
12.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial.  
12.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do 
parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 e 174 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 
18.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma 
comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos 
que se fundamentem naqueles motivos.  
18.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual.  
18.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer 
alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
18.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
18.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Caxias/MA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 

___________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
____________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 


